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RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
EMBARGANTES: VRG Linhas Aéreas S/A e Gol Linhas Aéreas Inteligentes 

S/A
ADVOGADOS : Thiago Cartaxo Patriota (OAB/PB: 12.513) e outro
EMBARGADO : Hilton José Soares da Silva
ADVOGADOS  : Felipe Mendonça Vicente (OAB/PB: 15.458) e outro

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NA  APELAÇÃO
CÍVEL.  AUSÊNCIA DE QUALQUER DOS VÍCIOS
PREVISTOS  NO  ART.  1.022  DO  CPC⁄2015.
REDISCUSSÃO  DO  JULGADO.  EMBARGOS
REJEITADOS.

-  Os  Embargos  de  Declaração  são  cabíveis  para
sanar  omissão,  contradição  ou  obscuridade  do
julgado, e, sendo o caso, corrigir erros materiais.

- No caso, não estão presentes quaisquer dos vícios
autorizadores  do  manejo  dos  Embargos
Declaratórios,  estando  evidenciado  o  exclusivo
propósito  dos  Embargantes  em  rediscutir  o  mérito
das questões já devidamente examinadas por esta
Corte.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, REJEITAR  OS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS,
nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 204.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por VRG Linhas

Aéreas S/A, Gol Linhas Aéreas Inteligentes S/A contra o Acórdão proferido por



Embargos de Declaração nº 0015746-37.2014.815.2001

esta Câmara, nos autos  da Ação de Indenização por Danos Morais movida

pelo Embargado em desfavor da Embargante.

Em  suas  razões,  sustentam  a  existência  de  omissões  e

contradições. 

É o relatório.

VOTO

Os Embargos  de  Declaração  destinam-se  a  suprir  omissão,

afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado e corrigir erros

materiais.

No  caso,  não  estão  presentes  quaisquer  dos  vícios

autorizadores do manejo dos Embargos Declaratórios, ficando evidenciado o

propósito dos Embargantes em rediscutir o mérito das questões já devidamente

examinadas.

Com  efeito,  ao  negar  provimento  ao  apelo,  esta  Câmara

analisou  a  matéria  com  profundidade  em  seu  mais  amplo  aspecto,

considerando todas as variantes legais.

Dessa forma, não são cabíveis os presentes Embargos, haja

vista que a real intenção da parte embargante não é sanar alguma omissão,

contradição ou obscuridade no Acórdão impugnado, e sim rediscutir o que aqui

ficou claro e coerentemente decidido.

Ante o exposto, rejeito os Embargos de Declaração.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram do  julgamento,  além do  Relator,  Excelentíssimo
Desembargador Leandro dos Santos, os Excelentíssimos Desembargadores
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto.
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Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,
Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível, “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 15 de setembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
   Relator

3


	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

